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Recurso no:	 90.621
Recorrente :	 CLEAGRO AGRORASTORIL S/A
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FINSOCIAL. - ARGUIÇA0 DE: INCONSTITUCIONALIDADE --
Nateria privativa de analise pelo poder
judiciai-1o. FoiLwto, ê defeso a tribunais e
conselhos administrativos manifestarem-se sobre a
mesma em sous processos. Recurso negado.

Vistos, relatados w discutidos as presentes autos
de Fecmrso interposto por CLEAGRO AGROPASTORII S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do
Segundo Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recmrso.

Sala das Sess1.5es, em 17 de junho de 1993,
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LITEL RODRIGUES, MARIA THERF2A VASCONCEI.JOS DE ALMEIDA,
SERGIO AFAMASIEFF, TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS e SEPASTIflO BORGES
TAWMARY.
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Processo no:	 10020.000229/92•69

Recurso no:	 90.621
Acórdào no:	 203-00.557
Recorrente n CLEAGRO AGROPASTORT_ S/A

RELATOR1 O

Trata-se de exicencia de FINSOCIAL/FATORAMElife,
por ter e contrabuinte deixado de recolher as contribuigGes
mensais, Com base na receita bruta, referente aos meses de
janeiro a dezembro de 1991, conforme informagàe do próprio.

O julgador Singular doca.din pela precedencia do
feito fiscal„fmumtando o %eu u decisum" dm seguinte forma:

'CONSTITUÍ:TONALIDADE DA EXIOENCIA DO E -INSOCIAL - A
questWo relativa censtftucienmlidade de leis é
matéria cuja discussào situa-se na esfera dw
compotencia	 do	 poder Judiciário e	 n1to	 da
autoridade administrativa. opyup FuilAI,	 -
IU.P.ÇLF.U.P.C NGS0 W.,:: ibPTAUM.L.As. - O recurso à tuna.°
jurisditienal, pelo contribuinte, nào impede o
r: is 	 de, na defesa do direito da Fazenda Páblica
e	 dentro dos limites dm lei, formalizar	 o
longamente do crédito fiscal. 5:uegNe.tp DA
EMGENCIA - O cridito fiscal, cujo valor tenha
sido objeto do depósito para recurso judiciai, tem
a sua exigibilidade suspensa.'

Em sua prssa recursal, o contr~mte diz, em
~iumo„ o segirüftes

'
- discorre sobre a natureza jurídica do FINSOCIAL,

afirmando que se trata de um impostos

- que o FILISOC1AL ê inconstitucional e que sua exi
fjOncia é ilegal.

E o relatório.	 ,
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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Processo no);	 10020.000288/92-69
Acórdão nó:	 203-00.557

VOTO DO CONSELAEIRO-RELATOR MAURO WASILEWSKI

A peça recair :sal nisoite a natureza fiscal do
HINSOCIAL-	 enLecdendo-a como um impnato e não 	 como	 uma
contribuiç1ão, 4 	auatenta a 1rmoirn :itÁüicionalidade	 de	 sua.
oxigene:Ia.

Assim, come a análise tr a. constituciocalidade, das
normas e c:cj,n ci. a pvivativ,!‘ do Poder judiciário !, não pode este
Coleniado apreciar a materia.

Diante do ex posto „ conheço do recurso cd: !logo-lho
provimento, para manter integra a decisão ree.orrida.

Uala as	 !e ,jtulho de 1993.
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